

    
        [image: Livro, Preços personalizados à luz da Lei Geral de Proteção de Dados. Autor, Pietra Daneluzzi Quinelato. Editora Foco.]
    




Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)




  

    Q7p Quinelato, Pietra Daneluzzi

    Preços personalizados à luz da Lei Geral de Proteção de Dados [recurso eletrônico] : viabilidade econômica e juridicidade / Pietra Daneluzzi Quinelato. - Indaiatuba, SP : Editora Foco, 2022.

224 p. ; ePUB.


    Inclui bibliografia e índice.
    


    ISBN: 978-65-5515-439-9 (Ebook)
    


    1. Direito. 2. Direito digital. 4. Lei Geral de Proteção de Dados. I. Título.



    2021-4770


    CDD 340.0285


    CDU 34:004

  


  Elaborado por Vagner Rodolfo da Silva - CRB-8/9410






  Índices para Catálogo Sistemático:


  1.	Direito digital 340.0285 

    2.	Direito digital 34:004
  



    [image: Livro, Preços personalizados à luz da Lei Geral de Proteção de Dados. Autor, Pietra Daneluzzi Quinelato. Editora Foco.]
  



    2022 © Editora Foco




    Autora: Pietra Daneluzzi Quinelato




Diretor Acadêmico: Leonardo Pereira

Editor: Roberta Densa


   Assistente Editorial: Paula Morishita


   Revisora Sênior: Georgia Renata Dias


   Revisora: Simone Dias

 
   Capa Criação: Leonardo Hermano

 
   Diagramação: Ladislau Lima e Aparecida Lima


    Produção ePub: Booknando

  


  
    DIREITOS AUTORAIS: É proibida a reprodução parcial ou total desta publicação, por qualquer forma ou meio, sem a prévia autorização da Editora FOCO, com exceção do teor das questões de concursos públicos que, por serem atos oficiais, não são protegidas como Direitos Autorais, na forma do Artigo 8º, IV, da Lei 9.610/1998. Referida vedação se estende às características gráficas da obra e sua editoração. A punição para a violação dos Direitos Autorais é crime previsto no Artigo 184 do Código Penal e as sanções civis às violações dos Direitos Autorais estão previstas nos Artigos 101 a 110 da Lei 9.610/1998. Os comentários das questões são de responsabilidade dos autores.
    


    NOTAS DA EDITORA:


    Atualizações e erratas:  A presente obra é vendida como está, atualizada até a data do seu fechamento, informação que consta na página II do livro.
      Havendo a publicação de legislação de suma relevância, a editora, de forma discricionária, se empenhará em disponibilizar atualização futura.






    Erratas: A Editora se compromete a disponibilizar no site www.editorafoco.com.br, na seção Atualizações, eventuais erratas por razões de erros técnicos ou de conteúdo. Solicitamos, outrossim, que o leitor faça a gentileza de colaborar com a perfeição da obra, comunicando eventual erro encontrado por meio de mensagem para contato@editorafoco.com.br. O acesso será disponibilizado durante a vigência da edição da obra.


    Data de Fechamento (1.2022)
    



    2022


    Todos os direitos reservados à 
Editora Foco Jurídico Ltda.


    Avenida Itororó, 348 – Sala 05 – Cidade Nova
CEP 13334-050 – Indaiatuba – SP


    E-mail: contato@editorafoco.com.br
www.editorafoco.com.br

  


Aos meus pais e irmã, que sempre me apoiaram e torceram por mim.


			AGRADECIMENTOS

			Esta obra é fruto da minha dissertação de mestrado. Fui aprovada no Programa de Pós-Graduação Strictu Sensu da Faculdade de Direito de Ribeirão Preto no dia do meu aniversário, em 2019. Não existiria um presente melhor e não foram poucos que merecem meus agradecimentos.

			Agradeço a Deus, primeiramente.

			À minha orientadora, Juliana Domingues, que sempre me incentiva. 

			Ao meu coorientador, Gabriel Lochagin.

			Aos meus pais, que sempre estiveram do meu lado, vibrando a cada passo. 

			À minha irmã, que alegra meus dias e torna tudo mais leve. 

			Ao Diego, que esteve presente desde o primeiro momento. 

			Aos meus amigos, que acompanharam de perto com palavras de carinho.

			À minha avó Meire, que releu com cuidado todas as páginas.

			À Flavia, que há anos apoia meus sonhos e me inspira. 

			Ao Pedro, que me ensina um pouco sobre o tema todos os dias.

			Aos professores Eduardo Tomasevicius Jr., Ana Frazão e Miriam Wimmer que participaram da banca de defesa e foram grandes influenciadores para esta publicação. 

			Por fim, a todos que discutiram parte da pesquisa comigo, tornando-a possível.


			Knowledge is power. To scrutinize others while avoiding 
scrutiny oneself is one of the most important forms of power.
Frank Pasquale 


			INTRODUÇÃO

			O avanço da tecnologia ocasiona transformações que alteram a dinâmica social, composta, atualmente, por uma economia movida pela informação. Nesse cenário, destacam-se empresas cujo modelo de negócio é fundado em dados pessoais e plataformas digitais. Entretanto, dados pessoais, quando tratados, permitem a personalização de produtos e serviços de acordo com as preferências dos indivíduos, titulares1 de tais dados, inclusive a personalização de preços. 

			Apesar destes usuários terem se tornado sujeitos ativos no mundo digital, com ferramentas e instrumentos que permitem acesso facilitado e instantâneo às informações, empresas contam com uma ampla gama de tecnologias que os mantém como parte vulnerável nas relações de consumo. Há, portanto, assimetria informacional, técnica e econômica, impulsionada pelas dinâmicas muitas vezes incompreensíveis de algoritmos baseados em inteligência artificial, gerando “muitas questões que emergem diante dos novos mecanismos tecnológicos que surgiram e se desenvolveram nas últimas décadas”2. 

			A prática que se estuda na presente pesquisa é conhecida como precificação personalizada, espécie do gênero de preços discriminatórios3, e o estudo se limitou a analisá-la em plataformas digitais. A ocorrência de tal prática é cada vez mais presente em mercados digitais, sendo derivada do tratamento de dados pessoais dos usuários e da obtenção do preço que estes pretendem pagar por determinado produto e serviço. 

			Tal valor, chamado pela doutrina4 como preço de reserva ou willigness-to-pay, pode ser formado a partir do perfil de consumo e comportamento do indivíduo, resultado do trabalho de algoritmos e decisões automatizadas, possibilitando que seja aferido quanto cada indivíduo está disposto a pagar por certo bem. Dentro de um contexto de etiqueta de preço, obrigatória no Brasil com a Lei 10.962/2004, que dispôs sobre a oferta e a forma de afixação de preços de produtos e serviços para o consumidor, o preço de reserva permite que o valor seja modificado a depender do seu destinatário e apresentado de forma personalizada ao usuário.

			A escolha deste tema justifica-se por três principais motivos. O primeiro é a escassez de publicações científicas sobre a precificação personalizada, principalmente em cenário nacional. O segundo relaciona-se à ausência de transparência sobre a prática no mercado, sendo que corrobora com isso o funcionamento opaco de algoritmos de inteligência artificial responsáveis pela precificação. O terceiro motivo justifica-se com o desenvolvimento exponencial de tecnologias e a tendência cada vez maior de exploração da prática no mercado digital.

			Diante desse cenário, esta pesquisa tem como objetivo principal analisar a viabilidade da precificação personalizada em plataformas digitais sob o enfoque da proteção de dados pessoais e da não violação de direitos e princípios fundamentais do sujeito de dados, com base na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 

			Como as publicações sobre o tema não são vastas, os objetivos mais específicos da pesquisa pretendem contextualizar o leitor por meio da descrição de conceitos relacionados à prática, visando construir um cenário para encontrar a resposta à pergunta: a precificação personalizada é viável em plataformas digitais sob o enfoque da LGPD? 

			Tendo em vista que a presente pesquisa foca na proteção de dados pessoais, não houve pretensão de esgotar a licitude da prática diante de outras legislações no ordenamento jurídico nacional. Assim, parte-se do pressuposto de que não existe vedação expressa para a precificação personalizada diante das esferas constitucional, consumerista e concorrencial, que serão explicados oportunamente5. 

			Na primeira, atém-se ao fato de que a personalização de preços incentiva a livre iniciativa e a livre concorrência, expandindo a produção e o alcance a diversos consumidores na medida do seu poder de consumo, isto é, cobrando-se mais de uns e menos de outros. Como consequência, desiguais seriam tratados na medida da sua desigualdade, diminuindo a diferença de poder econômico e um abismo social já existentes, com base nos ensinamentos de Robert Alexy6 sobre conceito de igualdade material ou substancial. Não haveria, portanto, uma discriminação ou desigualdade entre os indivíduos, mas um incentivo à liberdade econômica, tendo em vista que a livre iniciativa é um dos pilares da Constituição Federal.

			No âmbito consumerista, cuja legislação e sistema de proteção ao consumidor prezam por evitar abusividades em relação aos indivíduos, a prática seria possível desde que respeitados requisitos da transparência, informação, boa-fé, liberdade de contratar, livre iniciativa e incentivo ao desenvolvimento econômico. Partindo-se disso, não se aplicaria a alegação de que a precificação personalizada consiste em vantagem manifestadamente excessiva ou uma prática abusiva. Nesse sentido, destaca-se entendimento da Nota Técnica 11/2019/CGEMM/DPDC/SENACON/MJ7 da Secretaria Nacional do Consumidor (SENACON) que não considerou ilícita a prática de diferenciação de preços em casas de show com base em gênero.

			Em termos concorrenciais, visa-se evitar um abuso de poder dominante e ilícitos concorrenciais por parte de agentes econômicos. Nesse cenário, a precificação personalizada não seria vista como uma infração à ordem econômica pois, a depender do caso concreto, não haveria abuso de posição dominante. Esse foi o entendimento do Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE) em julgamento sobre o tema8 que, apesar de possuir particularidades que influenciam no resultado, foi usado como base para compreender o racional da autoridade. 

			Em tal decisão, afirmou-se que a discriminação de preços ou de condições contratuais se configuraria um ilícito antitruste se preenchidos os seguintes requisitos: (i) o agente econômico discriminador em posição dominante no mercado relevante de origem9; (ii) existência de prejuízo, ainda que potencial, à livre concorrência; e, (iii) inexistência de justificativas objetivas que demonstrem racionalidade econômica legítima na conduta10.

			Apresentadas as premissas, que serão mais bem delineadas no decorrer da pesquisa, em especial no item 4.1, a metodologia escolhida dividiu o estudo em duas etapas. A primeira delas se resumiu em um levantamento bibliográfico sobre conceitos chaves para a compreensão da tecnologia que envolve a precificação personalizada, contemplando os avanços que já foram feitos pela comunidade científica sobre o problema central. Foram utilizadas obras de literatura corrente, obras de referência, artigos de periódicos científicos, teses e dissertações, diretivas e opiniões de organizações nacionais e internacionais sobre o tema. 

			Após o material ter sido reunido e analisado, por meio da dedução, foi realizada análise legislativa e feitas considerações teóricas sobre a viabilidade da precificação personalizada em plataformas digitais com base na legislação vigente no ordenamento jurídico nacional, destacando-se a LGPD. 

			No primeiro Capítulo, visando contextualizar o leitor, pretendeu-se apresentar conceitos chaves que fazem parte da base da pesquisa, de forma a encontrar subsídios para as considerações teóricas a serem realizadas. Assim, apresentou-se a dinâmica de plataformas digitais e modelos de negócios com base em dados pessoais, bem como conceitos relevantes relacionados à tecnologia utilizada para a dinâmica da precificação personalizada. Ainda, traçou-se o funcionamento de plataformas digitais, mercados de múltiplos lados e a dinâmica de algoritmos nesse meio.

			O segundo Capítulo teve como escopo descrever caraterísticas e necessidades do consumidor na Era Digital, bem como o seu processo de empoderamento diante das ferramentas tecnológicas, suas vulnerabilidades e vieses na tomada de decisões. Por esse motivo, apresentam-se boas práticas preconizadas especialmente pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e pela Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD) quanto ao empoderamento e proteção do consumidor diante das transformações tecnológicas. 

			Ademais, como preços personalizados são derivados e relacionados com a escolha feitas pelos indivíduos e estas não são sempre racionais e utilitárias, foram apresentados conceitos e dinâmicas da Economia Comportamental. A partir disso, pretendeu-se possibilitar o entendimento do seu comportamento diante da prática da precificação personalizada. 

			O terceiro Capítulo abrange a conceituação de preços discriminatórios e a espécie de preços personalizados de acordo com a teoria de Artur Pigou11, as condições para a prática, as limitações, bem como os efeitos no mercado e as percepções dos consumidores sobre o tema, diante de pesquisas realizadas, que mostram, majoritariamente, seu desconforto. 

			Apresentados conceitos fundamentais para a contextualização do tema, no quarto Capítulo foi concentrada a análise jurídica da questão proposta para a presente pesquisa. Apresentou-se, primeiramente, as premissas de licitude da precificação personalizada diante do ordenamento jurídico nacional, com enfoque na legislação constitucional, consumerista e concorrencial. Em seguida, voltou-se ao objeto principal da presente pesquisa, em que são analisadas as exigências trazidas pela LGPD para que a prática seja viável, em teoria. 

			Por fim, as considerações finais retomam a discussão apresentada durante a pesquisa, assim como as inferências que foram realizadas, sintetizando as conclusões e respostas encontradas. Além disso, apresenta-se a importância de explorar e estudar o tema, o que inclui a publicação de diretrizes e guias de boas práticas pelas autoridades competentes, para que haja a conscientização dos consumidores e uma maior transparência pelas empresas praticantes, ao invés de a precificação personalizada continuar ocorrendo de forma oculta e desregulada, prejudicando os indivíduos e, até mesmo, outras empresas.
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			PREFÁCIO

			“Não se pode escrever nada com indiferença”. 

			Referida frase não é minha. Trata-se de frase de Simone de Beauvoir, muito significativa para qualquer escritor ou escritora. Quero crer que essa frase reflita, genuinamente, uma das poucas verdades absolutas que um escritor(a) e pesquisador(a) apaixonado(a) carrega no coração. 

			Como uma testemunha real da trajetória da minha querida ex-aluna, ex-orientanda, pesquisadora, autora e profissional já reconhecida, Pietra Daneluzzi Quinelato, posso confirmar a paixão genuína que Pietra carrega em seu coração. Não sem razão, eu recebi com muita alegria o honroso convite de para prefaciar a presente obra, fruto de anos de pesquisa, que trata de um tema que traz uma contribuição inestimável ao mundo jurídico e ambiente acadêmico mundial. 

			O crescimento do mercado digital foi maximizado por fatores não imaginados nos últimos anos, especialmente diante de uma pandemia jamais vista ou imaginada no século XXI. Ao longo da última década, o surgimento de ferramentas e de instrumentos que passaram a monitorar de forma fácil – e quase instantânea – as informações pessoais, hábitos e preferências de diversos cidadãos conectados, por empresas que investiram em tecnologia (as chamadas Big Techs), pode movimentar mudanças potencializadas pela chamada economia 4.0. Testemunhamos mudanças de paradigmas que o mundo jamais poderia imaginar, tornando lugar comum dizer, atualmente, que “os dados são o novo petróleo”. 

			É um fato que, ano após ano, as grandes empresas de tecnologia reforçam seu poder econômico com base no acesso aos dados disponíveis. Diante de suas respectivas posições dominantes1, houve reforço da posição de vulnerabilidade dos consumidores nas relações de consumo. Os dados são infungíveis, podendo ser compartilhados inúmeras vezes e utilizados de diferentes maneiras pelas empresas ou pelas plataformas de processamento e de coleta de dados, tal como demonstra a autora em sua primorosa pesquisa. 

			Nesse cenário, a pesquisa de Pietra Daneluzzi Quinelato tem o foco em uma prática que pode ser analisada por meio de diferentes lentes jurídicas: a prática conhecida como precificação personalizada, espécie do gênero de preços discriminatórios. 

			Portanto, o presente estudo analisa a prática em plataformas digitais de forma muito atualizada e transdisciplinar. De fato, essas práticas são cada vez mais presentes em mercados digitais, derivadas do tratamento de dados pessoais dos usuários e da obtenção do preço pelo qual esses pretendem pagar por determinado bem ou serviço. As implicações práticas e jurídicas dessas práticas corroboram a importância da presente obra. Os achados da pesquisa certamente em muito transcendem o “óbvio” esperado da comunidade jurídica.

			É importante destacar, ainda, a escassez de publicações científicas relevantes referentes à precificação personalizada, principalmente no cenário nacional e com a preocupação transdisciplinar na autora. Diante dessa perspectiva, a obra se propõe a analisar a viabilidade da precificação personalizada em plataformas digitais, sob o enfoque da proteção de dados pessoais e da Lei Geral de Proteção de Dados. 

			Além disso, é importante destacar que a pesquisa não olvida destaque à legislação consumerista que, após mais de 30 anos em vigor no Brasil, preza pela proteção contra as práticas abusivas. Dessa forma, a precificação deve respeitar os princípios da transparência, informação, boa-fé, liberdade de contratar, livre-iniciativa e incentivo ao desenvolvimento econômico, tal como prega o artigo 170 da nossa Constituição Federal de 1988 além dos preceitos fixados no Código de Defesa do Consumidor.

			De modo a auxiliar ao leitor, a autora é arrojada ao apresentar as premissas de licitude da precificação, baseando-se na legislação constitucional, consumerista e concorrencial, trazendo, também, a experiência internacional. Posteriormente, o enfoque voltou-se ao objeto principal da pesquisa, o qual analisa as exigências estabelecidas pela LGPD para a referida prática. A autora também se debruçou em contextualizar o cenário digital e analisar o funcionamento das plataformas digitais e a dinâmica dos algoritmos de precificação, tema que motiva diversos pesquisadores no mundo todo atualmente. 

			Não sem razão, é motivo de orgulho ter participado da trajetória da pesquisadora que enfrenta um dos temas mais instigantes do momento, sem desconectar os fundamentos jurídicos das outras áreas afetas ao cerne da sua pesquisa. É motivo de honra e de grande satisfação ter sido a primeira leitora da presente obra. Foi um processo profundo e belíssimo acompanhar o enfrentamento do presente tema, diante do dinamismo social que temos observado na era digital. 

			Por essa razão, nas páginas que se seguirão, há um convite genuíno à reflexão de temas atuais, pelos quais os leitores – não apenas estudantes e juristas – indubitavelmente se debruçarão em reflexões profundas. Tais reflexões serão o foco de grandes debates nos próximos anos. 

			Resta augurar à obra e à autora seu merecido êxito. Sem dúvida alguma, o texto motiva reflexões jurídicas desafiadoras para a tradicional forma de análise dos fenômenos jurídicos. Assim, a leitura é mais que obrigatória àqueles que romperam com a dogmática tradicional e que buscam olhar os fenômenos jurídicos com feixes diferentes de análise. 

			Pietra Daneluzzi Quinelato foi corajosa, arrojada, fiel a si mesma e ao que acredita. Assim, termino o prefácio com uma passagem de Clarisse Lispector que reflete uma autora e pesquisadora “na essência”: 

			Viver em sociedade é um desafio porque às vezes ficamos presos a determinadas normas que nos obrigam a seguir regras limitadoras do nosso ser ou do nosso não ser... Quero dizer com isso que nós temos, no mínimo, duas personalidades: a objetiva, que todos ao nosso redor conhece; e a subjetiva... Em alguns momentos, esta se mostra tão misteriosa que se perguntarmos – Quem somos? Não saberemos dizer ao certo! Agora de uma coisa eu tenho certeza: sempre devemos ser autênticos, as pessoas precisam nos aceitar pelo que somos e não pelo que parecemos ser... Aqui reside o eterno conflito da aparência x essência. E você... O que pensa disso?

			Que desafio, hein? “Nunca sofra por não ser uma coisa ou por sê-la.” (Clarice Lispector, Perto do Coração Selvagem, p. 55).

			Desejo excelente leitura a todos e todas! 

			Juliana Oliveira Domingues

			Professora-Doutora de Direito Econômico da Universidade de São Paulo – FDRP/USP, com pós-doutorado financiado pela American Bar Association pela Georgetown University. Líder do Grupo CNPq de Direito, Inovação e Fashion Law da Universidade de São Paulo. Secretária Nacional do Consumidor do Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP). Presidente do Conselho Nacional de Combate à Pirataria e do Conselho Nacional de Defesa do Consumidor.
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			A DINÂMICA DE MERCADOS DIGITAIS FUNDADA EM DADOS PESSOAIS

			O estudo de preços personalizados em plataformas digitais, como é um tema pouco explorado e recente, exige uma contextualização do cenário digital. Por esse motivo, o presente Capítulo pretende descrever as principais características da economia digital e dos novos modelos de negócios que funcionam a partir da exploração de dados pessoais. Para tanto, apresenta-se o funcionamento de plataformas digitais, a dinâmica de mercados de múltiplos lados e de algoritmos de precificação. É possível que tais conceitos sejam transformados com o decorrer do tempo diante da exponencial transformação vivida em tal contexto. 

			Posto isso, adotam-se os conceitos de sociedade informacional de Manuel Castells, sociólogo espanhol precursor no tema; de destruição criadora de Joseph Schumpeter, economista cujas obras se tornam essenciais para compreender as transformações do capitalismo; e de inovação disruptiva de Clayton M. Christensen, professor de Harvard criador da nomenclatura. 

			A análise descritiva tem como eixo central documentos da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), referência no tema, além de outras referências.

			1.1	FUNDAMENTOS DA ERA DA INFORMAÇÃO

			Conhecimento e informação, como pilares para a produtividade da humanidade, sempre foram importantes para o crescimento econômico e desenvolvimento social, diretamente relacionados com o progresso social1. No final da década de 60, o surgimento da Internet foi um dos fatores que contribuiu para o impulsionamento de tal crescimento, desenvolvimento e progresso ao permitir maior acesso à informação.

			Esse movimento se intensificou na década seguinte devido à implementação de novas formas de comunicação e compartilhamento de informações, que passaram a fazer parte de uma dinâmica social inédita, caracterizada pelo desenvolvimento de tecnologias informacionais2. 

			O uso da Internet se tornou comum no mundo todo: compras passaram a ser feitas online, as buscas e pesquisas onlines se popularizaram e validaram um poderoso modelo de publicidade, sites de mídia social ganharam milhões de usuários, houve uma grande ascensão de dispositivos móveis pessoais e a comunicação se tornou instantânea3-4.  

			Nesse contexto, surgiu uma economia que tem como características o caráter informativo, global e interconectado, conforme elucida o sociólogo Manuel Castells5. De acordo com seus ensinamentos, seu elemento informativo decorre do fato de a produtividade das empresas depender da capacidade de gerar e de processar conhecimento a partir da informação. Ou seja, quanto mais informações as empresas puderem processar, mais conhecimento será gerado, o que impacta, consequentemente, em sua produtividade e no progresso social.

			O caráter global, segundo o autor, é proveniente da organização de produção, consumo e circulação de bens que são feitos em escala planetária, pois a economia passou a ter capacidade de trabalhar como uma unidade em tempo real. Já a interconectividade provém de interações entre negócios em rede. Em suas palavras:

			Uma nova economia surgiu nos últimos anos do século XX em escala mundial. Eu chamo de informativa, global e em rede para identificar suas características distintivas fundamentais e enfatizar sua interligação. É informativa porque a produtividade e a competitividade de unidades ou agentes nesta economia (sejam empresas, regiões ou nações) dependem fundamentalmente de sua capacidade de gerar, processar e aplicar com eficiência informações baseadas em conhecimento. É global porque as atividades principais de produção, consumo e circulação, bem como seus componentes (capital, trabalho, matérias-primas, administração, informação, tecnologia, mercados) são organizados em escala global, diretamente ou através de uma rede de vínculos entre agentes econômicos. Está em rede porque, sob as novas condições históricas, a produtividade é gerada e a concorrência é realizada em uma rede global de interação entre redes de negócios6.

			Em decorrência disso, Castells explica que apesar de a produtividade estar ligada com a informação e o conhecimento em um contexto que nomeia como Era da Informação, ela não é o fim último. O objetivo final seria a lucratividade das empresas, impulsionada pelo desenvolvimento de ferramentas tecnológicas que facilitam a transmissão, a recepção e o armazenamento de informações7. Assim, tais sociedades buscam adquirir novos processos tecnológicos e captar mais informações que serão posteriormente exploradas em seu negócio.

			Com as alterações proporcionadas principalmente pela velocidade no desenvolvimento das tecnologias, a possibilidade de processar e transmitir novas informações, diversas relações foram impactadas, não apenas no âmbito jurídico, mas econômico. Assistiu-se, em poucas décadas, o nascimento de empresas como Google Inc., Amazon.com Inc., Apple Inc. e Facebook Inc. – atualmente Meta Platforms, Inc., que ocupam lugar de destaque na economia mundial e têm como peça fundamental a exploração de dados pessoais para a publicidade. 

			Além disso, destacam-se diferentes mecanismos de interação social, resultantes de uma nova percepção de espaço e tempo. A mudança na forma em que os indivíduos se relacionam e consomem bens continua ocorrendo de forma cada vez mais rápida. Há poucas décadas, acessava-se a Internet de forma discada. Com o tempo, os mesmos computadores, com Unidades Centrais de Processamento (CPUs) de grandes dimensões, foram substituídos por laptops, tablets e celulares que podem desempenhar não apenas as mesmas funções, mas outras bem mais avançadas. As fronteiras territoriais foram diluídas e o tempo acelerado na Internet diante das inovações tecnológicas.

			Essa evolução de ferramentas tecnológicas é visível ao observar que desde os anos 2000 os dispositivos eletrônicos se aprimoram e passam a ter capacidade de acessar a Internet e a ser carregados em bolsos. Com isso, indivíduos passaram a se conectar e interagir instantaneamente, além de organizarem seus compromissos por tais dispositivos, escolhendo os locais em que irão fazer suas refeições, a forma de se deslocar e o quanto gastar8. 

			Acorda-se com o despertador do celular, checa-se qual foi a qualidade do nosso sono por meio de aplicativos em relógios inteligentes, aciona-se aplicativos de mapas no celular para verificar o caminho e evitar possíveis congestionamentos. Nas refeições, encomenda-se comida ou são feitas reservas em restaurantes por aplicativos, após buscar referências e opiniões de outros consumidores na Internet, os chamados reviews. 

			Além disso, as agendas se tornam virtuais, integradas com os celulares, o que permite o recebimento de notificações sobre compromissos e tarefas a serem cumpridas. Indivíduos se relacionam por meio de redes sociais e aplicativos de mensagens permitem que essa comunicação seja instantânea. Há a possibilidade de acessar jornais do mundo todo com um simples clique em uma página da web.

			Em troca, dados pessoais passaram a ser coletados e processados, transformados em informações valiosas aos interessados. Em 1973, o jurista italiano Stefano Rodotà já afirmava que as mudanças realizadas pelas novas tecnologias refletiriam, principalmente, na transformação da informação dispersa em informação organizada9, de forma que os dados tratados passariam a agregar valor às empresas. Conforme explica Shoshana Zuboff:

			O desenvolvimento da internet e de métodos para acessar a world wide web disseminaram a mediação por computador, antes restrita a locais de trabalho delimitados e ações especializadas, para a ubiquidade global tanto na interface institucional quanto nas esferas íntimas da experiência cotidiana. [...] Novas oportunidades de monetização estão assim associadas a uma nova arquitetura global de captura e análise de dados que produz recompensas e punições destinadas a modificar e transformar em mercadoria o comportamento visando à obtenção de lucro10.

			É a partir de dados tratados que empresas como Google, Amazon, Apple e Facebook (ou, recentemente, Meta) constroem seus bancos de dados, utilizando-os para aprimorar seus produtos e serviços, entender o perfil de seu público consumidor, vender espaços publicitários para, por exemplo, permitir que terceiros apresentem seus anúncios de uma forma direcionada, de acordo com as necessidades ou preferências já demonstradas por determinado indivíduo. 

			Assim, tais dados coletados podem ser explorados como insumos para produzir e personalizar bens e serviços, auxiliando na criação de conhecimento e na automatização da tomada de decisões. Nesse sentido, o relatório da OCDE indica que:

			As propriedades econômicas dos dados sugerem que eles são um recurso de infraestrutura que, em teoria, pode ser usado por um número ilimitado de usuários e para um número ilimitado de propósitos, como insumo para produzir bens e serviços. Os retornos crescentes de escala e escopo que o uso de dados gera estão na origem do crescimento da produtividade orientado a dados realizado pelas empresas quando os dados são usados, por exemplo, o desenvolvimento de mercados multilaterais, nos quais a coleta de dados de um lado do mercado permite a produção de novos bens e serviços no (s) outro (s) lado (s) do mercado (por exemplo, o uso de dados gerados pelos serviços de redes sociais para fins publicitários). Os mecanismos de criação de valor da análise de dados, que incluem o uso da análise de dados para: - Obter insights (criação de conhecimento): a análise de dados é o meio técnico para extrair insights e as ferramentas de capacitação para melhor entender, influenciar ou controlar os objetos de dados desses insights (por exemplo, fenômenos naturais, sistemas sociais, indivíduos). Por exemplo, as organizações dependem cada vez mais de simulações e experimentos não apenas para entender melhor o comportamento dos indivíduos, mas também para entender, avaliar e otimizar o possível impacto de suas ações sobre esses indivíduos. Automatizar a tomada de decisão (automação de decisão): a análise de dados (por meio de algoritmos de aprendizado de máquina) capacita máquinas e sistemas autônomos capazes de aprender com dados de situações anteriores e tomar decisões autonomamente com base na análise desses dados11.

			Portanto, a tecnologia possibilitou que, em troca do compartilhamento de dados, insumos para empresas, fosse concedido acesso a algumas ferramentas que facilitam afazeres diários (como a busca de determinada informação no buscador Google ou o pedido de um almoço por aplicativo) e permitem a interação entre indivíduos, empresas, governos e outras organizações (como as redes sociais e o aplicativo WhatsApp). 

			Com isso, surgem questões relativas à privacidade, proteção de dados pessoais e limites de atuação de tais empresas, que serão endereçados nos próximos Capítulos. Nesse sentido, afirma Tomasevicius Filho que “a informática, que permite o processamento de grande volume de informações, e a Internet, que ampliou em escala colossal a quantidade de informações circulando entre as pessoas, modificaram irreversivelmente essa situação [a privacidade]”12.

			1.2	VETORES DAS TRANSFORMAÇÕES DIGITAIS DE ACORDO COM A OCDE

			Com o desenvolvimento da tecnologia, é possível que empresas detenham o poder de prever, ditar e influenciar ações dos indivíduos pelo tratamento de seus dados, transformados em informações úteis. Isso se torna possível a partir da digitalização, cujo conceito representa a conversão de dados em um formato legível por uma máquina, utilizando tecnologias digitais. Culmina-se, assim, em uma transformação digital, que se refere aos efeitos sociais e econômicos de tal digitalização13. 

			Nesse cenário, dados estão relacionados diretamente ao ecossistema da tecnologia digital, enquanto a digitalização e a interconectividade representam pilares da transformação digital. Entre os exemplos gerados em tal contexto, podem ser citados a mobilidade, a computação em nuvem, a Internet das Coisas, a inteligência artificial e o Big Data. Diante disso, surgem desafios jurídicos, conforme afirma Baptista abaixo, sendo que alguns serão discutidos na presente pesquisa, como a precificação personalizada à luz da LGPD.

			O big data, assim como a evolução de outras tecnologias atreladas, como Internet das Coisas, inteligência artificial, e o machine learning que perpassa todos os demais, tem exigido de legisladores, juízes e operadores do direito um exercício de desconstrução analítica. Se no passado nos habituamos a atomizar os direitos de acordo com os bens, fossem eles tangíveis ou intangíveis, hoje é evidente que tal atividade não proporciona resultados práticos eficientes diante do conceito de dados, ou na sua forma agregada, do big data. Isto porque as operações realizadas com os dados, do ponto de vista técnico, não guardam muitas similitudes ou compatibilidade com os modelos jurídicos tradicionais14. 

			Existem três dimensões inter-relacionadas na transformação digital: escala, escopo e velocidade15. A primeira está ligada à prestação de serviços em larga quantidade, com custos fixos e baixos ou, até mesmo, zero custos marginais para empresas16. Por exemplo, um sistema pode funcionar para uma ou para milhões de pessoas com os mesmos custos operacionais.

			Nessa forma de produção, explora-se um maquinário para produzir mais em menos tempo e, assim, reduzir eficientemente o custo de produção de cada produto a mais fabricado. Como exemplo de produção com baixo custo, destaca-se o funcionamento do aplicativo WhatsApp: em 2014, a empresa possuía 300 milhões de usuários ativos, processando 50 bilhões de mensagens por dia, com apenas 55 empregados17.

			Já a segunda dimensão, denominada economia de escopo, possibilita que muitas linhas de produtos e serviços sejam exploradas pela mesma empresa, compartilhando diferentes custos como os jurídicos, financeiros, contábeis e estruturais. Ou seja, a redução no custo médio da operação da empresa se dá pela produção conjunta de mais de um produto ou serviço. Logo, se uma mesma empresa produzir conjuntamente dois bens, ela terá um custo total menor do que se duas empresas produzirem esses dois bens separadamente. 

			Como exemplos clássicos dessas economias de escopo, encontram-se os supermercados, que aproveitaram a sua estrutura física e logística para comercializar, além de produtos alimentícios, uma vasta opção de eletrodomésticos. No contexto digital, plataformas de comércio eletrônico como as Lojas Americanas e Magalu (Magazine Luíza) que além de comercializar produtos próprios, vendem produtos de terceiros e, ainda, intermedeiam a venda de produtos de terceiros. 

			A transformação digital permite que seja possível oferecer produtos e serviços adaptados às necessidades dos indivíduos em tempo real. Tal fato é possível devido à captação de mais dados dos consumidores que, diante de uma maior variedade de bens disponíveis, exploram ainda mais a mesma plataforma. 

			A última dimensão, relacionada à velocidade, demonstra que a digitalização também impactou nas atividades econômicas e sociais pela rapidez no processamento de informações, diluindo barreiras de espaço e tempo. Entre os exemplos existentes, está a rapidez das compras online, independentemente do local do consumidor; a difusão de ideias além-fronteiras, criando laços que extrapolam países; um maior engajamento social a partir da identificação e do desenvolvimento de determinada comunidade. 

			Apesar da transformação dos países não caminhar de forma linear, é notável que todas as indústrias foram afetadas pela mudança digital em âmbito global. Devido a esse novo contexto social, novas funções e vagas de trabalho foram criadas18, além de serem dispendidos maiores esforços para aprendizagem de outras capacidades, principalmente aquelas relacionadas a desenvolvimento de sistemas19. Há poucas décadas, por exemplo, sequer se falava em cargos de marketing digital, gestores de mídia social, influenciadores, designers de aplicativos, especialistas de serviços em nuvem ou analistas de Big Data.

			A crescente importância de fontes de valor intangível, como softwares e dados, é um dos vetores da transformação digital, ao lado das dimensões mencionadas, isto é, economias de escala, escopo e velocidade. 

			Cumula-se a tais vetores o alcance global da Internet, permitindo que, por meio dela, indivíduos construam as suas próprias redes. Assim, usuários podem interagir instantaneamente com outros indivíduos, empresas, organizações ou comunidades em geral, o que impulsiona mercados multifacetados digitalmente capacitados, também conhecidos como plataformas online ou plataformas digitais, que terão alguns de seus aspectos estudados nesta pesquisa20.

			A transformação digital, portanto, com suas dimensões e vetores, se destaca em relação à sua velocidade e amplitude. Contudo, não é um fenômeno simples, mas uma gama complexa de desenvolvimento contínuo e desenvolvimentos inter-relacionados, assim como desenvolvimentos imprevisíveis, como as inovações.

			1.3	A INOVAÇÃO COMO CARACTERÍSTICA DA TRANSFORMAÇÃO DIGITAL

			No contexto de transformação digital, faz-se necessário apontar certas questões sobre a inovação. Tal termo [inovação] se popularizou através do economista Joseph Schumpeter em seu livro “Teoria do Desenvolvimento Econômico” publicado em 1911, representando o principal mecanismo pelo qual ocorre o desenvolvimento do capitalismo. 

			Em decorrência disso, a inovação se torna peça central para compreender o capitalismo moderno. Em outra obra, “A Instabilidade do Capitalismo”, o autor a define como: “o que chamamos de progresso econômico não-científico significa essencialmente colocar recursos produtivos em usos até então não experimentados na prática e retirá-los dos usos a que serviram até agora. Isso é o que chamamos de inovação”21.

			Segundo Schumpeter, tais inovações podem ser classificadas em radicais e incrementais. Enquanto a primeira envolve mudanças no sistema econômico, as inovações incrementais trazem melhorias nas inovações radicais22. Ambos os tipos de inovação no sistema econômico aparecem no lado da produção, diante da combinação de materiais e forças para a criação de ferramentas a serem utilizadas na vida cotidiana, o que gera o desenvolvimento econômico. 

			Essas inovações podem ser representadas de diversas formas, entre elas a introdução de (i) um novo bem ou de uma nova qualidade de um bem; (ii) um novo método de produção; (iii) abertura de um novo mercado; (iv) conquista de uma nova fonte de matéria-prima ou bens semimanufaturados; (v) uma nova organização de qualquer indústria. De acordo com o autor:

			1) Introdução de um novo bem - ou seja, um bem com que os consumidores ainda não estejam familiarizados – ou de uma nova qualidade de um bem. 2) Introdução de um novo método de produção, ou seja, um método que ainda não tenha sido testado pela experiência no ramo próprio da indústria de transformação, que, de modo algum, precisa ser baseado numa descoberta cientificamente nova, e pode consistir também em nova maneira de manejar comercialmente uma mercadoria. 3) Abertura de um novo mercado, ou seja, de um mercado em que o ramo particular da indústria de transformação do país em questão não tenha ainda entrado, quer esse mercado tenha existido antes ou não. 4) Conquista de uma nova fonte de matérias-primas ou de bens semimanufaturados, mais uma vez independentemente do fato de que essa fonte já existia ou teve que ser criada. 5) Estabelecimento de uma nova organização de qualquer indústria, como a criação de uma posição de monopólio (por exemplo, pela trustificação) ou a fragmentação de uma posição de monopólio23.

			Assim, tais inovações não seriam provenientes das necessidades dos consumidores ou de seus desejos no sistema capitalista, o que diverge do senso comum, apesar de não se descartar um nexo com seu surgimento. Segundo Schumpeter, é o produtor que inicia a mudança econômica, sendo o empresário o agente econômico que traz novos produtos para o mercado por meio de combinações mais eficientes dos fatores de produção ou pela aplicação prática de alguma invenção ou inovação tecnológica24. Em suas palavras:

			As inovações no sistema econômico não aparecem, via de regra, de tal maneira que primeiramente as novas necessidades surgem espontaneamente nos consumidores e então o aparato produtivo se modifica sob sua pressão. Não negamos a presença desse nexo. Entretanto, é o produtor que, igualmente, inicia a mudança econômica, e os consumidores são educados por ele, se necessário; são, por assim dizer, ensinados a querer coisas novas, ou coisas que diferem em um aspecto ou outro daquelas que tinham o hábito de usar. Portanto, apesar de ser permissível, e até mesmo necessário, considerar as necessidades dos consumidores como uma força independente e, de fato, fundamental na teoria do fluxo circular, devemos tomar uma atitude diferente quando analisamos a mudança25. 

			Diante disso, o capitalismo é representado por um processo evolutivo cuja dinâmica depende da capacidade contínua dos indivíduos de se adaptarem ao ambiente econômico, em que bens de consumo, métodos de produção, transporte, novos mercados e novas formas de organização industrial se tornam o impulso fundamental. O autor esclarece que “[o] impulso fundamental que põe e mantém em fundamento a máquina capitalista procede dos novos bens de consumo, dos novos métodos de produção ou transporte, dos novos mercados e das novas formas de organização industrial criadas pela empresa capitalista”26.

			Destarte, nesse sistema capitalista, destaca-se o caráter adaptativo, criando paradigmas que culminam na destruição dos anteriores, revolucionando incessantemente a estrutura econômica a partir de dentro, o que o autor denomina como destruição criadora27. Essa destruição é, em sua concepção, a pedra angular do sistema capitalista. 

			A partir disso, terceiros passam a se aproximar do que foi inovado na tentativa de oferecer algo similar e compartilhar o lucro. Assim, as firmas não competem apenas pela redução de custos, mas para tornar o concorrente obsoleto, o que explica o processo de destruição criadora. Esse movimento impulsiona, portanto, o desenvolvimento econômico.

			Tal transformação, porém, não ocorre em curto período, podendo perdurar por décadas ou séculos e deve ser analisada em relação à situação por ela criada. Consequentemente, ainda conforme o autor, para a compreensão do sistema capitalista, torna-se imprescindível o conhecimento do contexto histórico e de sua noção orgânica, tendo como figura fundamental em seu desenvolvimento a inovação. 

			Na ótica de Schumpeter, a concorrência é um jogo de ganhadores e perdedores, pois o sistema deverá se adaptar às inovações, gerando depressões na economia28. Portanto, as empresas devem buscar a inovação como um diferencial competitivo no mercado, impactando no desenvolvimento econômico. Essa inovação construirá novos conhecimentos, que deverão ser aplicados e gerenciados estrategicamente, principalmente pelas empresas de tecnologia29. 

			Ainda no cenário das transformações inovadoras, destaca-se o conceito de inovação disruptiva, expressão criada pelo professor de Harvard, Clayton M. Christensen, lançada em 1995 na Harvard Business Review e apresentada em 1997 no livro “O Dilema da Inovação”30 que se aproxima, de certa forma, do conceito de destruição criadora schumpteriana31. 

			Tal disrupção inovadora representa as inovações que causam alterações abruptas no estado de arte da indústria. Ou seja, essas inovações transformam um mercado existente por meio da introdução de simplicidade, conveniência e acessibilidade de outro produto ou serviço32. Globalmente, um dos lugares conhecidos como destaque em relação à inovação disruptiva é o Vale do Silício, na Califórnia, onde foram criadas empresas como Google Inc., Apple Inc. e Uber Technologies Inc., que alteraram o funcionamento de muitas relações sociais e econômicas.

			Como um exemplo do conceito de disrupção, pode ser citado o fenômeno de sharing economy, em português conhecido como economia de compartilhamento. Trata-se de expressão cunhada em 2011 para descrever indivíduos conectados na Internet realizando transações, aproveitando a capacidade ociosa de seus bens33. 

			Enquanto até o final do século XX era comum a aquisição de bens físicos, essa economia compartilhada põe em questão a necessidade de posse de um bem e favorece a relação entre os indivíduos de forma mais acessível com a ajuda de plataformas digitais. Isso ocorre a partir da exploração de bens e serviços variados sob demanda, como ocorre com as plataformas digitais Uber, BlablaCar e Airbnb.

			O aplicativo Uber, de empresa criada em 2009, presta serviços eletrônicos na área de transporte privado, permitindo que o proprietário ou locatário de um veículo ofereça viagens com menor custo do que um táxi. Tal serviço conecta pessoas que precisam do transporte e outras que pretendem oferecê-lo pelo seu veículo, por meio de um aplicativo34. 

			O BlablaCar é uma plataforma de caronas de longa distância, permitindo que pessoas disponibilizem as vagas ociosas em seus carros para terceiros. A empresa foi criada em 2003 e lançada em 2006 e, atualmente, está presente em mais de vinte países35. 

			O Airbnb, por meio da sua plataforma, revolucionou o ramo da hotelaria, permitindo que pessoas coloquem seus imóveis para locação sem toda a burocracia ou custos de um hotel. Não são mais necessários agentes de viagens e as hospedagens se tornam mais acessíveis. Trata-se, portanto, de um intermediário que facilita a relação entre o grupo de proprietários que pretendem locar um quarto ou imóvel por determinado período e o indivíduo que precisa alugá-lo. 

			Além dessas inovações, apesar de não ser necessariamente uma economia de compartilhamento, destaca-se entre as plataformas mais utilizadas atualmente o Netflix, provedor global de filmes e séries televisivas a partir de streaming. A empresa americana foi criada em 1997 e surgiu como serviço de entrega de DVDs pelo correio. Dez anos depois, o serviço via streaming ganhou cena e a empresa ultrapassou, em 2018, o valor de mercado da The Walt Disney Company, tornando-se a maior do mundo36.  

			Portanto, as inovações disruptivas transformaram muitos cenários de oferecimento de produtos e serviços, o que impacta, principalmente, no comportamento de consumo do público em geral, conforme será mencionado no Capítulo 2. Além disso, podem reduzir ou eliminar as quotas de mercado das empresas estabelecidas (por exemplo, o deslocamento do líder estabelecido de aparelhos celulares Nokia pelo iPhone da Apple e smartphones usando o sistema Android do Google). 

			Porém, muitas dessas “destruições criadoras” ou “inovações disruptivas” estão ligadas à coleta de dados pessoais, sendo um essencial elemento na economia de dados em que a sociedade está inserida, conforme será visto a seguir.

			1.4	A ECONOMIA MOVIDA A DADOS

			Em 2017, The Economist publicou uma reportagem dizendo que o recurso mais valioso do mundo não era mais o petróleo, mas os dados37. Desde sua publicação, o tópico gerou muita discussão e o jargão “dados são o novo petróleo” tornou-se comum. Porém, pedimos vênia para dizer que algumas de suas características tornam os conceitos muito distantes38, auxiliando na explicação da importância dos dados no cenário atual e o seu papel inovador e fundamental na sociedade e na economia.

			Enquanto o petróleo é um recurso excludente, os dados não são: eles podem ser compartilhados inúmeras vezes diante de diversos indivíduos e empresas. O petróleo é um bem fungível, diferentemente dos dados, que não podem ser substituídos por outros e apresentarem a mesma qualidade: cada dado representa algo. 

			Além disso, o petróleo é um bem de pesquisa, o que significa que seu valor pode ser avaliado antes da compra. Por outro lado, as empresas não sabem quanto vale um novo conjunto de dados até que sejam combinados com conjuntos de dados preexistentes e implantados através de algoritmos. Logo, dados sem tratamento não possuem valor, diferentemente do petróleo que em si já possui um valor intrínseco. 

			Portanto, características do petróleo como rivalidade, fungibilidade, custo marginal positivo, sendo que tal custo deriva da mudança no custo total de produção advinda da variação em uma unidade da quantidade produzida, e retorno em escala não estão presentes em dados39. Estes, por sua vez, se destacam quanto a não exclusividade e a não rivalidade, pois dados não são finitos e podem estar sob a guarda de diferentes agentes ao mesmo tempo.

			Essa discussão ganhou destaque porque, no contexto da Era da Informação, o motor principal das transformações digitais é o processamento de dados, impactando em aspectos da atividade social, política e econômica. Expressivas mudanças nos modelos de negócios em todo o mundo ganharam força, como a digitalização de recursos físicos e de processos relevantes; a interconexão de objetos físicos pela Internet das Coisas; a codificação e automação de processos através de software e inteligência artificial; as trocas de dados por serviços, a reutilização e a ligação de dados entre indústrias.

			Caracterizada como uma economia movida a dados, esta tem como insumo de produção a tecnologia da informação para criação de produtos e serviços. Caracterizam-se, assim, modelos de negócios lastreados no processamento de dados e na sua conversão em ativo informacional40. Mayer-Schonberger e Cukier propõem o termo “dataficação” para conceituar o fenômeno relacionado à coleta de dados de tudo que existe e a sua quantificação41, formando “mercados ricos em dados”.

			O tratamento de dados pessoais se torna cada vez mais presente na forma de operar das empresas que coletam de seus usuários quaisquer informações que possam os identificar ou os tornar identificáveis. Esse é o conceito de dado pessoal presente no artigo 5º, I da LGPD42 e no artigo 4º, (1) do Regulamento Geral de Proteção de Dados Europeu 2016/679 (GDPR)43.

			Ocorre que a forma de obtenção dos dados pessoais ocorre tanto pela coleta e tratamento de informações após análise do comportamento do indivíduo, como por meio de terceiros ou pelo compartilhamento de dados feito pelo titular. Neste caso, o indivíduo compartilha seus dados, por exemplo, quando preenche um cadastro para comprar determinado produto ou serviço. 

			Após a coleta, os dados pessoais seguem para o armazenamento, o que pode envolver prestadores de serviços externos, chamados “operadores” de acordo com o artigo 5º, VII da LGPD44. Tais operadoras devem tratar os dados pessoais de acordo com as ordens do controlador, isto é, da pessoa física ou jurídica que toma as decisões sobre o tratamento45. Em seguida, os dados podem ser agregados a outros e processados de acordo com os objetivos do controlador. Logo após, são analisados e explorados das mais variadas formas46. 

			Um dos exemplos mais comuns é o tratamento de dados para a realização de perfilamento ou profiling, termo em inglês adotado no artigo 4 (4) do GDPR47 para representar a atividade de tratamento de dados pessoais para avaliar certos aspectos do indivíduo titular, como perfil econômico, social, político, religioso, preferências de consumo, entre outros aspectos, o que é feito por meio de uma forma automatizada de processamento, visando a uma futura tomada de decisões48. Nesse sentido, explica Eduardo Tomasevicius Filho:

			Com tantas informações pessoais disponíveis, é possível fazer o Profiling, em que se cria um perfil de cada pessoa ou de um grupo a partir de informações obtidas. Melhor dizendo, cada pessoa em uma rede social cria um dossiê sobre si mesmo, voluntariamente. Mediante o tratamento desses dados por algoritmos, tenta-se prever comportamentos futuros e, com isso, estabelecer controles ou selecionar diretamente os potenciais interessados em determinado produto ou serviço. Isso já é feito por meio da análise diária de todas as pesquisas realizadas nos mecanismos de busca na Internet ao longo de um dia ou de um período e essas informações são comercializadas para potenciais interessados49.

			Como exemplo de coleta de dados e perfilamento em plataformas digitais, o buscador Google virou referência por ser uma biblioteca instantânea. Não apenas livros, mas notícias, busca de produtos, serviços, comparação de preços, estudo de mercado, entre outras possibilidades estão abrangidas em seu escopo. Em consequência, os dados dos usuários que acessam tais pesquisas ficam armazenados e, quando analisados, podem demonstrar diversas das suas características e interesses, contribuindo para a formação de seu perfil.

			Isso porque quando se navega na Internet e ocorre a interação em websites e redes sociais, são deixados rastros, as “pegadas digitais”, também denominadas data exhaust50. Tratados pelos interessados, esses rastros representam informações que, organizadas, têm o potencial de demonstrar as predileções de seus titulares e permitir que sejam inferidos perfis de consumo e comportamento. 

			A partir disso, esses usuários ficam sujeitos51 a serem abordados com anúncios publicitários oferecendo produtos ou serviços compatíveis com as suas expectativas ou com aquilo que se aparentou ter interesse52. Uma simples busca por “chinelos havaianas” na Internet, por exemplo, pode ser seguida de incansáveis anúncios em websites visitados pelos próximos dias.

			Nesse contexto, Tim Wu já predizia que empresas de tecnologia como Google, Facebook (ou Meta) e Amazon, conhecidas como “impérios da comunicação”53, adquiriram poderes extraordinários, pois ao traçar os perfis de seus usuários com os dados coletados, podem impactar na forma em que o serviço será prestado e quais produtos serão oferecidos54. 

			Diante disso, destaca-se o conceito de Big Data, ferramenta que permite que a maioria das operações mencionadas seja realizada. Apesar de não existir uma definição precisa, como afirmam Mayer-Schönberger e Cukier55, o Big Data está relacionado a um enorme banco de dados com centenas de milhares de linhas e colunas. Trata-se, assim, de uma ferramenta com uma ampla variedade e volume de dados, não necessariamente pessoais, a partir de uma rápida velocidade de acesso, processamento e análise, conforme será visto a seguir. A exploração de tal ferramenta permite melhorias significantes em produtos, métodos e mercados56. 

			1.4.1	O conceito de Big Data em mercados digitais

			Dados relacionados aos usuários da Internet, coletados enquanto estes trafegam em websites, redes sociais, entre outros possíveis portais, ficam armazenados em bancos de dados que, com o aperfeiçoamento tecnológico, permitem a reunião de dados de bilhões de indivíduos organizadamente. A estrutura desses bancos é feita de forma utilitária pelas empresas, de modo a possibilitar a maior extração de valor das informações lá contidas57. Ao mencionado banco de dados, que extrapola o simples conceito de um conjunto de bases de dados pela complexidade em seu funcionamento, dá-se o nome de Big Data. 

			Diante da possibilidade de organizar e analisar diversos tipos de dados, o Big Data permite a geração de valor a partir da possibilidade de aperfeiçoamento de produtos e serviços de acordo com as preferências e desejos dos consumidores. Ou seja, o aumento no volume de informações pessoais tratadas fez com que se desenvolvessem sistemas capazes de coletar dados por meio de diversas fontes. Isso permite criar correlações para gerar informações valiosas para as empresas58. Logo, a crescente oferta de dados, bem como da capacidade de analisá-los e da procura por informações relevantes, rápidas e baratas, são fatores que caracterizam o conceito de Big Data. 

			Em tal ferramenta, ocorre a análise sistemática de dados a partir da qual são extraídas informações estratégicas para a atuação da empresa em relação aos seus consumidores ou possíveis consumidores. Dessa forma, seu valor decorre de padrões derivados das conexões dos dados sobre um sujeito em particular, indivíduos em relação a terceiros, grupos de pessoais ou sobre a própria estrutura da informação, conforme Boyd e Crawford explicam:

			Big Data é relevante não devido ao seu tamanho, mas por causa de sua relação com outros dados. Devido a seus esforços para extrair e agregar dados, Big Data é fundamentalmente interconectado. Seu valor vem dos padrões que podem ser derivados a partir das conexões criadas entre dados, sobre um indivíduo, sobre indivíduos em relação a outros, sobre grupos de pessoas, ou simplesmente sobre a estrutura da informação em si59. 

			Ademais, a diminuição dos custos de processamento e armazenamento de dados em sistemas digitais, como sistemas de computação em nuvem, possibilitou a popularização do Big Data, democratizando o seu uso e acesso por pequenas e médias empresas60. 

			Na tentativa de descrever e caracterizar essa ferramenta, primordialmente, sob uma perspectiva jurídica, o conceito de Big Data era representado por três “Vs”61 – volume, velocidade, variedade, como explica Bagnoli: 

			Desde 2001, o big data foi descrito por 3 V’s. O modelo 3 V’s descreve: (i) volume (volume); a grande geração de volume e captura de dados em massa; (ii) velocidade (velocity); a rápida oportunidade de captura e processamento de dados para maximizar sua utilidade; e (iii) variedade (variaty); os vários formatos de dados, nomeadamente estruturados, semiestruturados e não estruturados. Assim, o big data se refere a um grande volume de dados, como muitas variedades e movendo-se em tal velocidade que os meios tradicionais de captura e análise são insuficientes ou antieconômicos62.

			Posteriormente, a caracterização foi incrementada com outros “V’s”, entre eles valor, veracidade e validação. Continua Bagnoli, explicando:

			Com o tempo, outros V’s foram utilizados para caracterizar big data, como: (i) valor (value); significa extrair valor de um enorme volume de dados por meio de alta velocidade na captura e análise; (ii) veracidade (veracity); a confiabilidade dos dados obtidos para garantir a verdade em sua análise para obter informações precisas; e (iii) validação (validation); a capacidade de assegurar que várias origens de dados, quando agrupadas, fazem sentido bem como para aquelas que contenham informações sensíveis, como privacidade, sejam analisadas sob níveis de segurança e governança rigorosamente implementados e respeitados63.
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